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Objetiva discutir a revisão dialógica da literatura, para iniciar o processo de inserção e participação 
das pesquisadoras na comunidade científica, articulando-se com a produção acadêmica. É parte de 
uma pesquisa de mestrado, na qual busca-se compreender o processo de desinstitucionalização 
relacionada à implantação dos Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) num município. Temos 
como referencial teórico-metodológico as práticas discursivas e produção de sentidos, fundamentado 
na perspectiva do construcionismo social. A revisão, fundamentada nessa perspectiva, focaliza a 
desinstitucionalização no Brasil, para situar os estudos sobre o processo de transferência das pessoas 
egressas de internações psiquiátricas de longa permanência para os SRTs, cujo objetivo é a reinserção 
dos usuários na comunidade. Para tal, realizamos uma pesquisa nas bases de dados: SciELO; Portal 
de Periódicos da CAPES; BVS e Banco de Teses e Dissertações da CAPES, utilizando os seguintes 
descritores: Reforma Psiquiátrica, Saúde Mental, Residência Terapêutica, Serviço Residencial 
Terapêutico, Moradias Assistidas. A revisão de literatura dialógica foi utilizada para a organização e 
análise das informações acessadas, a partir do que tem sido produzido sobre o tema e estabelecer um 
diálogo entre esses estudos e as pesquisadoras. A partir da análise dos repertórios presentes nos textos, 
que propiciou o diálogo com a literatura, foi possível classificar os temas debatidos em subtemas: 
perfil dos moradores; desinstitucionalização; acompanhamento terapêutico; singularização do 
cuidado; medo do desemprego; impasses para a reforma. O diálogo com a literatura possibilitou-nos: 
situar o eixo temático de nossa pesquisa na desinstitucionalização; formular nossos objetivos e refletir 
sobre qual a nossa contribuição para a temática. 
 




The objective is to discuss the dialogical review of the literature, to initiate the process of insertion 
and participation of researchers in the scientific community, articulating with academic production. 
It is part of a master's research, in which it seeks to understand the deinstitutionalisation process 
related to the implementation of Residential Therapeutic Services (SRT) in a municipality. We have 
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as theoretical-methodological reference the discursive practices and production of senses, based on 
the perspective of social constructionism. The review, based on this perspective, focuses on 
deinstitutionalisation in Brazil, in order to situate the studies on the process of transference of people 
from long-term psychiatric admissions to the SRTs, whose objective is the reintegration of users into 
the community. To this end, we conducted a search in the databases: SciELO; Portal de Periódicos 
da CAPES; BVS and Banco de Teses e Dissertações da CAPES, using the following descriptors: 
Psychiatric Reform, Mental Health, Therapeutic Residence, Assisted Living. The review of dialogical 
literature was used for the organization and analysis of the information accessed, based on what has 
been produced on the subject and to establish a dialogue between these studies and the researchers. 
From the analysis of the repertories present in the texts, which provided the dialogue with the 
literature, it was possible to classify the debated themes into sub-themes: profile of the residents; 
deinstitutionalisation; therapeutic accompaniment; singularity care; fear of unemployment; impasses 
for reform. The dialogue with literature allowed us to: situate the thematic axis of our research in 
deinstitutionalisation; formulate our objectives and reflect on our contribution to the theme. 
 
Keywords: Revision of dialogical literature; Deinstitutionalisation; Methodology; Constructionism 
 
1 INTRODUÇÃO 
O processo de desinstitucionalização relacionada à implantação dos Serviços Residenciais 
Terapêuticos (SRT), no município de Maceió-Alagoas é o tema da pesquisa de mestrado, da qual este 
texto é parte. Propõe-se aqui, discutir a revisão dialógica da literatura (MONTUORI, 2005; 
WALKER, 2015), que se configura como o início do processo de inserção e participação das 
pesquisadoras na comunidade científica, ao articularem-se com a produção acadêmica. 
O SRT teve início em 2000 e foi instituído através da Portaria n. 106, com o objetivo de 
reinserir na comunidade, pacientes psiquiátricos institucionalizados por longo período ou de hospitais 
de custódia, que não possuem suporte social ou laços familiares (BRASIL, 2000), incentivando a 
autonomia e promovendo o resgate da cidadania desses indivíduos através da reabilitação 
psicossocial. 
De acordo com o informativo eletrônico sobre a Política Nacional de Saúde Mental, Saúde 
Mental em Dados, publicado em 2015, pelo Ministério da Saúde (MS), havia 610 Residências 
Terapêuticas em funcionamento no Brasil, até o final de 2014. Dentre essas, apenas 289 já haviam 
sido habilitadas pelo MS e estavam distribuídos da seguinte forma: 20 (vinte) no Centro Oeste, 121 
(cento e vinte e uma) no Nordeste, 2 (duas) no Norte, 431(quatrocentas e trinta e uma) no Sudeste e 
36 (trinta e seis) no Sul. 
Alagoas ainda não possuía o SRT, até dezembro de 2017. A partir daí é que o serviço começou 
a ser implantado na cidade de Maceió. No final de janeiro de 2018, estavam implantadas 7 (sete) 
Residências Terapêuticas, com capacidade para 10 (dez) usuários em cada uma delas.  Tendo sido 
transferidos, 40 (quarenta) pacientes psiquiátricos do Hospital José Lopes e 30 (trinta) do Hospital 
Miguel Couto. 
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Entendemos que o conhecimento científico é construído na interação do pesquisador com seu 
campo de pesquisa, fundamentadas pela perspectiva do Construcionismo Social (SPINK, 2013). 
Neste sentido, analisamos a linguagem utilizada para explicar como se dá o processo de 
desinstitucionalização, norteadas pelo referencial teórico-metodológico das Práticas Discursivas e 
Produção de Sentidos (SPINK, 2013).  
A revisão dialógica da literatura (MONTUORI, 2005; WALKER, 2015) possibilita a 
organização e análise das informações acessadas, analisando o que tem sido produzido sobre o tema 
e o diálogo entre essas pesquisas e as pesquisadoras. Nesse processo, o revisor é ativo na construção 
desse diálogo, com argumentos críticos e reflexivos sobre as produções acessadas e não apenas 
reproduz, os trabalhos já realizados. Resulta num panorama dos estudos publicados sobre o Serviço 
Residencial Terapêutico no Brasil, em termos de onde, quando, o que e quais áreas têm pesquisado 
esse tema.  
É nessa perspectiva, que é conduzida a revisão de literatura, buscando expor o contexto 
relacional dos textos, de modo a compor conexões, pesquisando padrões e interações relacionais 
existentes, como se os textos conversassem e debatessem de forma respeitosa entre si (WALKER, 
2015). Para realiza-la, primeiro organizamos as pesquisas a partir do diálogo delas conosco, para 
posteriormente, produzir um diálogo entre elas. 
Essas considerações sobre a revisão dialógica da literatura, apoiam-se no referencial teórico-
metodológico adotado, do qual ressaltamos os repertórios linguísticos que “são unidades de 
construção das práticas discursivas – o conjunto de termos, descrições, lugares-comuns e figuras de 




A pesquisa em base de dados leva a uma compreensão inicial sobre o tema pesquisado. A 
leitura de artigos, teses e dissertações sobre a desinstitucionalização possibilita identificar os aspectos 
que foram pesquisados e aqueles que ainda não, de modo a contribuir com a formulação de nossa 
justificativa, evitando repetições e permitindo que nos posicionemos de forma crítica (RIBEIRO; 
MARTINS; LIMA, 2015). 
Para desenvolver a análise da produção acadêmica sobre os SRT, foi realizada uma pesquisa 
nas seguintes bases de dados: Scientific Electronic Library Online (SciELO); Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Biblioteca Virtual em 
Saúde (BVS) e Banco de Teses e Dissertações Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES). 
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Os descritores utilizados para a pesquisa foram os seguintes: Reforma Psiquiátrica; Saúde 
Mental; Residência Terapêutica; Serviço Residencial Terapêutico; Moradias Assistidas. Desses, os 
quatro primeiros foram utilizados inicialmente, para as buscas no Portal de Periódicos CAPES, no 
SciELO e no Banco de Teses e Dissertações da CAPES. 
A pesquisa na BVS foi realizada posteriormente, no entanto, ao utilizarmos aqueles quatro 
primeiros descritores, empregados nas demais plataformas, obtínhamos poucos resultados e não 
relacionados ao tema. A partir de alguns textos indexados na plataforma BVS que foram localizados 
através das outras plataformas pesquisadas, observamos quais as palavras-chave estavam presentes 
naqueles artigos e constatamos o uso do termo Moradias Assistidas. Ao consultar os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS) disponível no portal da BVS, Moradias Assistidas é definida da seguinte 
forma: 
 
Alternativa assistencial de alojamento e saúde que combina independência com 
atenção pessoal. Fornece uma combinação de moradia, serviços personalizados de 
apoio e de assistência à saúde, projetados para satisfazer as necessidades, tanto com 
horário como sem hora marcada, daqueles que precisam de ajuda com as atividades 
diárias da vida. (Descritores em Ciências da Saúde / DeCS, 2017) 
 
Na BVS cada descritor possui uma definição específica e agrupa palavras referentes ao mesmo 
tema, desta forma, caso seja utilizado um termo inadequado durante a busca, esta resultará em pouco 
ou nenhum artigo (RIBEIRO; MARTINS; LIMA, 2015). Assim, realizando a busca com o descritor 
Moradias Assistidas, nessa plataforma tivemos acesso a produções compatíveis com o que 
desejávamos para a pesquisa. 
 Para obtermos um panorama geral do que estava sendo pesquisado sobre os SRTs, 
selecionamos os textos a partir da leitura dos títulos e dos resumos. Não foi delimitado um período 
de publicações, visto que a Portaria n. 106, instituída em 2000, que propõe os Serviços Residenciais 
Terapêuticos ainda é recente. 
No Portal de Periódicos da CAPES usando os descritores da seguinte forma: ((Reforma 
Psiquiátrica) OR (Saúde Mental)) AND ((Residência Terapêutica) OR (Serviço Residencial 
Terapêutico)), foram obtidos 142 (cento e quarenta e dois) artigos/teses/dissertações/livros. Desses 
foram selecionados 32 (trinta e dois), uma vez que 3 (três) eram repetidos e 107 (cento e sete) não 
discutiam o tema proposto. 
No SciELO usando os mesmos descritores foram acessados 34 (trinta e quatro) 
artigos/teses/dissertações, dos quais foram selecionados nove, pois doze eram repetidos, dez não 
discutiam o tema proposto e um estava indisponível. 
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No Banco de Teses e Dissertações da CAPES, ainda utilizando os mesmos descritores, foram 
encontradas 56 teses/dissertações, das quais foram selecionadas 37 (trinta e sete), excluindo dez que 
não discutiam o tema proposto e nove estavam indisponíveis. 
Na BVS utilizando o descritor “Moradias Assistidas”, foram obtidos 86 (oitenta e seis) 
artigos/teses/dissertações/vídeo, tendo selecionado 20 (vinte), ao excluirmos 24 (vinte e quatro) que 
não discutiam o tema proposto, 7 (sete) que estavam indisponíveis e 5 (cinco) que eram vídeos. 
Os critérios de exclusão adotados nessa análise foram: produções científicas repetidas, 
trabalhos indisponíveis online de forma integral, pesquisas sobre outros temas, resultando 98 
(noventa e oito) produções científicas selecionadas para análise. 
Devido à variedade de assuntos relacionados ao Serviço Residencial Terapêutico (SRT), a 
partir da análise dos repertórios presentes nos textos, identificados através da leitura dos títulos, 
resumos, objetivos e, quando necessário, de partes da análise das 98 (noventa e oito) produções, foi 
possível classificar os temas debatidos em eixos temáticos. 
Esses eixos com a respectiva quantidade de produções são: Cotidiano e relações de 
socialização nos Serviços Residenciais Terapêuticos (30); Reflexões sobre a Reforma Psiquiátrica e 
as Residências Terapêuticas (26); Práticas de cuidado nas Residências Terapêuticas (21); 
Desinstitucionalização e implantação dos Serviços Residenciais Terapêuticos (13); Avaliação da 
qualidade de vida nos Serviços Residenciais Terapêuticos (4); Saúde Mental do cuidador (2); Estado 
da arte sobre as Residências Terapêuticas (1); Gênero e Saúde mental nos Serviços Residenciais 
Terapêuticos (1). 
A organização nesses eixos temáticos dos 98 trabalhos inicialmente selecionados possibilitou 
eleger as produções do eixo temático “Desinstitucionalização e implantação dos Serviços 
Residenciais Terapêuticos”, como aquelas relacionadas ao tema proposto na pesquisa de mestrado, 
da qual este trabalho faz parte. Foram analisadas, as 13 produções científicas identificadas nesse eixo, 
constituído por oito artigos e cinco dissertações de mestrado. 
A partir da leitura integral dos artigos e da leitura do capítulo de análise e de outros capítulos 
das dissertações, foi possível identificar a linha argumentativa dos autores, assim como compreender 
os seus posicionamentos em relação à desinstitucionalização (SPINK, 2014). Com base no referencial 
teórico-metodológico das Práticas Discursivas e Produção de Sentidos, identificamos os repertórios 
linguísticos presentes nas produções acessadas, que retratam os diferentes modos de pensar a 
realidade (SPINK, 2013; 2014).  
A análise das produções identificadas nesse eixo temático “Desinstitucionalização e 
implantação dos Serviços Residenciais Terapêuticos” levou a classifica-las em 6 (seis) subtemas: 
perfil dos moradores; desinstitucionalização; singularização do cuidado; acompanhamento 
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terapêutico; medo do desemprego; impasses para a reforma. As discussões presentes nas produções 
desses sub-temas são apresentadas a seguir, norteadas pela revisão dialógica da literatura. 
 
3 PERFIL DOS MORADORES 
 O perfil das pessoas que deveriam ocupar as Residências Terapêuticas (RT) é discutido em 
várias pesquisas (AZEVEDO, 2014; FRANCO e CORNELIS, 2015; SARMENTO, 2006; SILVA et 
al., 2017; WACHS et al., 2 010). A preocupação a esse respeito é trazida pelos pesquisadores como 
partindo dos trabalhadores, que estão nos serviços de saúde mental, principalmente daqueles que 
atuam nos hospitais psiquiátricos. 
Os trabalhadores apresentam uma visão idealizada de quem pode habitar uma casa, ao 
compreenderem que somente os usuários mais independentes, autônomos, que consigam tomar conta 
de si e da casa, possam efetivamente passarem para o SRT (WACHS et al., 2010). No entanto, é 
problematizado o fato de que a maioria dos usuários que estiveram internos por longos períodos, 
dificilmente terão esse grau de autonomia. Caso este for o único perfil de morador a ser contemplado 
pelo SRT, muitos serão impedidos de sair dos hospitais (BARIONI, 2013; WACHS et al., 2010; 
FRANCO e CORNELIS, 2015). 
O questionamento da autonomia, como condição para o usuário ser transferido para o SRT, é 
trazido em um estudo que acompanhou alguns usuários. Entre eles, estavam aqueles julgados pelos 
trabalhadores de um hospital, como os mais independentes, com bom convívio social, capazes de 
cuidar de si e de outros. No entanto, eles se mostraram bastante resistentes a deixarem o hospital, o 
que levou a considerar que outros fatores, além da autonomia, poderiam ser observados, como por 
exemplo, um trabalho em torno do vínculo (SARMENTO, 2006). 
Ainda contribui para a desconstrução da autonomia como um critério de escolha daqueles que 
podem ser transferidos, a pesquisa realizada sobre a implementação do primeiro SRT em Barbacena 
(Minas Gerais), que seguiu o oposto desse critério. Os usuários escolhidos, definidos pelos 
trabalhadores da instituição psiquiátrica, eram considerados como os mais difíceis do hospital, os 
mais crônicos, vindos de longos internamentos. Os profissionais e gestores envolvidos com a 
implementação do serviço relataram que essa escolha, por parte do hospital, ocorreu para que o SRT 
não desse certo. No entanto, os resultados da pesquisa apontam que, apesar dessa estratégia, a 
implantação deu certo e teve continuidade na cidade (AZEVEDO, 2014). 
Assim como a controvérsia anterior, outra pesquisa também relata a expectativa da dificuldade 
que pacientes idosos e há muito tempo institucionalizados teriam em passar para uma RT, em função 
das necessidades de cuidados específicos e serviços clínicos diversos. É demonstrado ao contrário, 
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que a desinstitucionalização dessas pessoas apresenta resultados positivos, neste caso é evidenciada 
a melhora tanto em relação ao comportamento social quanto à qualidade de vida (SILVA et al., 2017).  
O tipo do SRT implantado nos municípios varia de acordo com o público selecionado. 
Naqueles que selecionaram as pessoas mais independentes, foi implantado o SRT tipo I 
(SARMENTO, 2006; WACHS et al, 2010; BARIONI, 2013; AZEVEDO, 2014; FRANCO e 
CORNELIS, 2015), enquanto naqueles que selecionaram os usuários mais dependentes, que 
necessitavam de cuidados especializados, foi implantado o SRT tipo II (BARIONI, 2013; FRANCO 
e CORNELIS, 2015; SILVA et al., 2017). 
 
4 DESINSTITUCIONALIZAÇÃO 
 O processo de reforma psiquiátrica brasileira vem sendo construído há vários anos e tem como 
uma de suas principais vertentes a desinstitucionalização. No decorrer da construção da reforma, 
muitas são as concepções e as práticas de desinstitucionalização, de modo que os projetos propostos 
de reforma não são homogêneos (AMORIM e DIMENSTEIN, 2009). 
 A perspectiva que fundamenta o movimento de reforma psiquiátrica e a política de saúde 
mental no Brasil considera a desinstitucionalização enquanto desconstrução de saberes e práticas 
psiquiátricas. A partir dessa perspectiva, o movimento de reforma psiquiátrica abrange três processos 
importantes: a desospitalização e a redução de leitos psiquiátricos, direcionamento das pessoas em 
sofrimento psíquico para serviços substitutivos e a mudança da oferta de um único serviço (hospital 
psiquiátrico) para uma rede de serviços e cuidados (FRANCO e CORNELIS, 2015).  
 Busca-se desconstruir a realidade manicomial e construir novas realidades, de acordo com 
novas bases epistemológicas, políticas e sociais, transformando gradativamente a cultura que sustenta 
a violência, a discriminação e o aprisionamento da loucura. Tal perspectiva é inspirada na proposta 
da psiquiatria democrática italiana (AMORIM e DIMENSTEIN, 2009). 
 As pesquisas se pautam na concepção de desinstitucionalização defendida pela política de 
saúde mental brasileira. Muitas delas se preocupam em falar de forma mais detalhada sobre o conceito 
de desinstitucionalização que adotam na pesquisa (AZEVEDO, 2014; BARIONI, 2013; FRANCO e 
CORNELIS, 2015; MAGALHÃES, 2016; MARTINS, 2013; WACHS et al., 2010), enquanto outras 
citam o conceito de forma mais breve, como dispositivo da reforma psiquiátrica (SARMENTO, 2006; 
SZTAJNBERG e CAVALCANTI, 2010). 
É também ressaltado, o quanto a lógica institucional gera a vida das pessoas que habitam os 
hospitais psiquiátricos. Com o passar do tempo, as pessoas que ali se inserem tendem a incorporar 
essa característica, tornando-se dependentes desse modo de funcionamento. Essas marcas deixadas 
pela institucionalização se apresentam enquanto um desafio na hora de colocar em prática as 
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estratégias de desinstitucionalização (AZEVEDO, 2014; FRANCO e CORNELIS, 2015; MARTINS, 
2013; SZTAJNBERG e CAVALCANTI, 2010; WACHS et al., 2010; WEYLER, 2006). 
 O processo de transição do hospital psiquiátrico para o SRT foi investigado e consideraram a 
necessidade de atenção às características da institucionalização, a qual os usuários foram submetidos 
durante o período em que estiveram internos. Para tanto, é ressaltado que sejam tomados alguns 
cuidados na realização da transição, como por exemplo, ouvir as angústias dos usuários em relação à 
alta hospitalar, seus desejos que refletem o modo como querem morar, onde e com quem morar. 
Algumas das experiências relatadas nas pesquisas levaram isso em conta antes de realizarem a 
mudança dos usuários para o SRT, seja por meio do Acompanhamento Terapêutico ou através de 
uma escuta atenta por parte dos profissionais envolvidos com a transição (BARIONI, 2013; 
MARTINS, 2013; AZEVEDO, 2014; FRANCO e CORNELIS, 2015; SARMENTO, 2006; 
SZTAJNBERG e CAVALCANTI, 2010). 
 O usuário que habitou o hospital psiquiátrico está adaptado a uma rotina, acostumou-se às 
regras impostas pela instituição e tem naquele espaço um local onde se sente seguro. As pesquisas 
mostram que essas pessoas institucionalizadas criaram vínculos afetivos, laços de amizade e, muitas 
vezes, possuem relacionamentos amorosos no espaço psiquiátrico, que leva esses usuários a não 
quererem deixar a instituição (FRANCO e CORNELIS, 2015; MARTINS, 2013; SARMENTO, 
2006; WACHS et al., 2010). 
 Foram discutidas algumas estratégias utilizadas por profissionais que participaram da 
transição dos usuários para o SRT. Em uma dessas pesquisas, enfatizou-se o cuidado tomado ao 
montarem residências com grupos de usuários que já se conheciam, advindos da mesma instituição 
psiquiátrica (AZEVEDO, 2014). Outra importante ferramenta utilizada pelos profissionais foi levar 
os usuários para transitar pela cidade, conhecer residências terapêuticas já existentes e conversar com 
outros usuários que já participaram desse processo, de modo que eles pudessem se aproximar aos 
poucos da realidade extra-muros, sentindo um pouco do que é a cidade, a comunidade, o bairro onde 
habitarão (FRANCO e CORNELIS, 2015; MARTINS, 2013; MAGALHÃES, 2016; SARMENTO, 
2006; WACHS et al., 2010; WEYLER, 2006). 
 Além dos cuidados citados anteriormente, é realçada a importância da participação dos 
usuários em todas as etapas possíveis. Desde a locação dos imóveis até o acompanhamento na compra 
das mobílias e, posteriormente, na montagem e organização das RT. Com isso, o intuito é de que os 
usuários possam fazer parte efetivamente da construção dessas residências, de modo a sentirem-se 
pertencentes a esse novo lugar (BARIONI, 2013; FRANCO e CORNELIS, 2015; MARTINS, 2016). 
 A residência terapêutica deve ser entendida como o primeiro passo de um habitar na cidade, 
fora da instituição psiquiátrica, de forma que seja um espaço no qual o usuário tenha efetivamente a 
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chance de fazer parte da comunidade, transitar pela cidade, podendo se reaproximar de sua família 
ou iniciar um relacionamento, para que a desinstitucionalização seja realmente efetiva (WACHS et 
al., 2010). 
 
5 SINGULARIZAÇÃO DO CUIDADO 
 A singularização do cuidado caracteriza-se como uma nova estratégia de cuidado para com os 
usuários dos serviços de saúde mental, que surge a partir das novas práticas desinstitucionalizantes. 
Ela é construída no dia a dia, a partir dos profissionais na elaboração do PTS, de modo a valorizar a 
produção das singularidades e subjetividades na contramão do modelo manicomial. 
 A institucionalização tem a característica de ofuscar a singularidade das pessoas que nela se 
encontram. As pesquisas caracterizam o hospital psiquiátrico como regulamentado por normas e uma 
relação de poder verticalizada, que impedem que as pessoas se responsabilizem por seu cuidado, 
opinem sobre seu tratamento, transitem pelos espaços da própria instituição ou da cidade 
(SZTAJNBERG e CAVALCANTI, 2010; WACHS et al., 2010; FRANCO e CORNELIS, 2015; 
MAGALHÃES, 2016). 
 No espaço da instituição psiquiátrica o tratamento é realizado de modo homogeneizado, 
pautado na crença das generalizações médicas, pela qual a forma de tratamento é a mesma para todos 
que ali estão. O foco principal é a doença, deixando de lado a pessoa que vivencia o transtorno 
(FRANCO e CORNELIS, 2015; MAGALHÃES, 2016). 
 Com a Reforma Psiquiátrica tal postura é questionada, tomada como insuficiente para o 
tratamento efetivo de pessoas em sofrimento psíquico. As propostas substitutivas ao modelo 
manicomial partem da ideia de que cada sujeito é único e, por isso, tem uma forma particular de 
vivenciar a doença. “A produção de singularidade é um processo dinâmico que possibilita 
movimentos para a construção de territórios existenciais, expandindo a perspectiva de vida para além 
das determinações da subjetividade homogeneizante” (ARGILES et al., 2016, p.63). 
 As residências terapêuticas são sinalizadas ou caracterizadas pelo rompimento com o modelo 
manicomial por: localizarem-se no espaço urbano, contando com um suporte assistencial que é 
sensível às demandas individuais dos moradores; desenvolverem um projeto terapêutico singular 
(PTS), que contempla as necessidades de cada pessoa; haver acompanhamento pelos serviços de 
saúde presentes na comunidade, como CAPS e Unidades Básicas de Saúde (UBS) e; pelas 
medicações serem específicas para cada um, diferente do hospital psiquiátrico, onde todos partilham 
dos mesmos medicamentos (BARIONI, 2013; SZTAJNBERG e CAVALCANTI, 2010; VIDAL 
BANDEIRA e GONTIJO, 2008; WACHS et al., 2010; FRANCO e CORNELIS, 2015; 
MAGALHÃES, 2016). 
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6 ACOMPANHAMENTO TERAPÊUTICO 
 O Acompanhamento Terapêutico (AT) é um importante dispositivo dentro da Reforma 
Psiquiátrica, ele contribuiu na construção de uma rede de serviços substitutivos à instituição 
psiquiátrica. O AT proporciona uma aproximação aos usuários que se mostram resistentes às formas 
tradicionais de tratamento (PALOMBINI, 2006). 
 Por meio do acompanhamento terapêutico é possível realizar a clínica psicológica para além 
dos espaços tradicionais, institucionalizados. O setting terapêutico é a rua, a cidade, os espaços 
públicos. Esse dispositivo proporciona à pessoa que está no processo de transição para as residências 
terapêuticas, uma experiência de entrar em contato com a comunidade, recebendo o apoio de um 
profissional que pode ajudá-la através da escuta, compreendendo as questões que estão implicadas 
nessa transição (PALOMBINI, 2006). 
 Algumas experiências, relatadas nas pesquisas, utilizaram o dispositivo do acompanhamento 
terapêutico para o período anterior à mudança para as residências terapêuticas. Esse trabalho foi 
realizado por profissionais ou estagiários da psiquiatria, psicologia, terapia ocupacional e assistência 
social (FRANCO e CONERLIS, 2015; KINKER, 2017). 
 Como se trata de pessoas institucionalizadas por algum tempo, o trabalho de acompanhamento 
terapêutico relatado nas pesquisas se deu em torno do empoderamento dos usuários, de modo que 
eles pudessem, por exemplo, conhecer os serviços de saúde que existem na cidade, em especial na 
região onde irão residir; aprender a lidar com dinheiro por meio de educação financeira; participar 
das tarefas cotidianas; ter cuidado em relação à segurança, aprendendo a trancar as portas de casa; 
conhecer os vizinhos, entrar em contato com a comunidade (VIDAL, BANDEIRA e GONTIJO, 
2008; WACHS et al., 2010; FRANCO e CORNELIS, 2015; KINKER, 2017). 
 A criação de um serviço substitutivo como as residências terapêuticas, por si só não assegura 
que a lógica manicomial foi superada. Algumas das pesquisas atentam para o fato de que nós, 
enquanto profissionais envolvidos nesse cenário, precisamos superar o desafio que é a realização da 
transição do usuário para os serviços substitutivos, superando os paradigmas que fundamentam a 
instituição psiquiátrica e a clínica tradicional (KINKER, 2017; WACHS et al., 2010). 
 O acompanhante terapêutico contribui na transição para as residências terapêuticas, 
instaurando uma nova lógica de cuidado que rompe com a lógica tutelar inserida nas instituições 
psiquiátricas. Essa nova lógica exige atenção e respeito ao tempo dos usuários, sua ambivalência 
quanto a se mudar ou não para as residências, potencializando a voz do usuário, tornando-o 
protagonista de sua vida (WACHS et al., 2010; MAGALHÃES, 2016). 
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7 MEDO DO DESEMPREGO 
 A desinstitucionalização proposta pela Reforma Psiquiátrica afetou mais que as pessoas 
internas nos hospitais psiquiátricos. A transição dos usuários para os serviços substitutivos também 
repercutiu nos funcionários dos hospitais (AZEVEDO, 2014; WACHS, 2010; MARTINS, 2013; 
FRANCO e CORNELIS, 2015; KINKER, 2017). 
 A institucionalização, que foi discutida ao longo das temáticas anteriores, não acontece 
somente para as pessoas internas nos hospitais. Ela perpassa todos que de alguma maneira constroem 
o espaço do hospital psiquiátrico, como é o caso dos funcionários. Alguns trabalhadores do hospital 
estão nesse espaço há anos, assim como uma boa parte dos internos. Nesse tempo, vínculos são 
criados entre eles, são desenvolvidas relações de interdependência emocional, além da dependência 
financeira (WACHS et al., 2010; AZEVEDO, 2014; FRANCO e CORNELIS, 2015; KINKER, 
2017). 
 O foco nos trabalhadores é dado em uma pesquisa, que relata a dificuldade encontrada durante 
o período de transição, entre os trabalhadores dos hospitais e os profissionais que estavam 
participando da mudança dos usuários para as RT. Foi realizada em Porto Alegre (Rio Grande do 
Sul) e identificou entre muitos dos trabalhadores uma sensação de perda, referente à iminente alta 
dos internos. Alguns chegavam a expressar o desejo de que os usuários não fizessem a transição 
(WACHS et al., 2010). 
 O medo do desemprego, gerado pelo fechamento dos hospitais psiquiátricos, também está 
presente em outras pesquisas, como a realizada na cidade de Barbacena, por exemplo, que era 
conhecida como a Cidade dos Loucos. Ela era movimentada pela chamada Indústria da Loucura, em 
virtude disso, a maioria da população local ou trabalhava ou tinha algum parente que trabalhava em 
um hospital psiquiátrico (AZEVEDO, 2014). A implantação dos serviços substitutivos e o gradual 
fechamento dos hospitais causou insegurança nos trabalhadores com relação à perda de emprego 
(AZEVEDO, 2014; FRANCO e CORNELIS, 2015; KINKER, 2017). 
 Apesar do sofrimento causado aos trabalhadores por medo de perderem seus empregos, é 
valorizada em uma pesquisa, a importante contribuição deles para o processo de transição. Foi 
observado que a partir dos trabalhadores, os profissionais que realizavam o processo de mudança 
conseguiam informações relevantes sobre os usuários, que não estavam presentes nos prontuários 
(FRANCO e CORNELIS, 2015). 
 Por outro lado, com o fechamento dos hospitais psiquiátricos, surgem outros serviços de saúde 
mental, nos quais as pessoas que trabalhavam nesses espaços podem atuar. Na pesquisa desenvolvida 
na cidade de Barbacena (Minas Gerais) foi necessária a apresentação de um relatório de gestão, 
elaborado por alguns membros da gestão do município, que demonstrasse para os demais gestores e 
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para a população em geral, os aspectos positivos dos novos rumos que a saúde mental estava tomando, 
ressaltando que a Reforma Psiquiátrica também gerava empregos (AZEVEDO, 2014). 
 
8 IMPASSES PARA A REFORMA 
 A Reforma Psiquiátrica ainda é um desafio no Brasil. As leis e portarias existentes não são 
garantia da efetivação do movimento. As leis ainda são brandas com relação ao fechamento dos 
hospitais psiquiátricos, o que dá margem para a continuidade desses serviços, mesmo com a redução 
dos leitos ofertados nesses espaços pelo SUS. 
 As pesquisas apontam para vários desafios encontrados no percurso para a efetivação da 
Reforma. A depender do porte da cidade, questões políticas atravessam o fechamento dos hospitais. 
Os donos dos hospitais psiquiátricos nas cidades de pequeno e médio porte, por vezes, exercem 
influência política, principalmente por gerarem empregos, o que pode resultar em currais políticos 
nos períodos eleitorais (KINKER, 2017). 
 Outro impasse, a dificuldade na locação de um imóvel para a implementação do SRT, foi 
salientado em duas pesquisas. Nas cidades de Volta Redonda, no Rio de Janeiro (MARTINS, 2013) 
e Barbacena, em Minas Gerais (AZEVEDO, 2014), as prefeituras eram conhecidas por não 
cumprirem com o pagamento aos seus credores, o que gerou uma resistência por parte das 
imobiliárias. 
 Outra dificuldade apontada é a redução dos leitos psiquiátricos ofertados pelo SUS e o 
fechamento de alguns hospitais psiquiátricos pelo país, sem serem criadas residências terapêuticas 
suficientes para receber os egressos desses hospitais (MAGALHÃES, 2016). 
 A reflexão em torno do receio em transformar o serviço residencial terapêutico em uma nova 
forma de institucionalização também foi amplamente levantada nos artigos e dissertações. A lógica 
manicomial não está presente somente nas paredes das instituições psiquiátricas, elas perpassam as 
práticas desenvolvidas no âmbito da psiquiatria como um todo, encontrando-se também nos 
profissionais que estão inseridos nesses espaços, nos próprios usuários recém-saídos das instituições 
e na sociedade em geral (CARNEIRO e ROCHA, 2010; WACHS et al., 2010; AZEVEDO, 2014; 
MAGALHÃES, 2016). 
 O fato de fazer a transição dos usuários dos hospitais psiquiátricos para as residências 
terapêuticas, por si só, não garante que a desinstitucionalização ocorreu efetivamente. As pesquisas 
mostram que é preciso romper com a lógica tutelar do cuidado, desconstruindo dia a dia o modelo 
manicomial a partir da construção de novas práticas, atreladas ao serviço de saúde presente na cidade 
(SZTAJNBERG e CAVALCANTI, 2010; MARTINS, 2013; AZEVEDO, 2014; MAGALHÃES, 
2016). 
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 É importante também trabalhar o imaginário social em relação à pessoa em sofrimento 
psíquico, já que a proposta do serviço residencial terapêutico é reinserir essas pessoas na comunidade. 
Muitos moradores ao saber que serão vizinhos dessas residências terapêuticas expressam medo dos 
usuários, carregando alguns estereótipos, como por exemplo, de que o louco é perigoso ou barulhento 
(MARTINS, 2013; MAGALHÃES, 2016). 
 Dessa forma, é fundamental que o trabalho de transição para alcançar os objetivos da reforma 
abranja os vários atores envolvidos: usuários, profissionais e comunidade em geral. As pesquisas 
ressalvam que a institucionalização é feita por pessoas, então nós é que precisamos desconstruí-la, 
caso contrário, continuará sendo reproduzido o isolamento, a tutela, a invisibilização dessas pessoas 
egressas dos hospitais psiquiátricos (WEYLER, 2006; MARTINS, 2013; AZEVEDO, 2014; 
MAGALHÃES, 2016) 
 
9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A pesquisa aqui apresentada teve o intuito de realizar uma discussão, norteada pela literatura 
acadêmica, sobre o processo da desinstitucionalização relacionada à implantação do Serviço 
Residencial Terapêutico (SRT), enquanto parte da reforma psiquiátrica e proposta pela Política de 
Saúde Mental brasileira. 
 O levantamento da literatura na base de dados possibilitou a revisão de literatura dialógica, 
desenvolvendo a discussão das informações acessadas, ao identificar o que tem sido produzido sobre 
o processo de desinstitucionalização e estabelecer um diálogo entre as pesquisas e as pesquisadoras.  
A identificação dos repertórios presentes nos resumos e partes dos textos foi utilizada para a análise 
das produções científicas, a partir da qual foi possível organiza-las e classifica-las em eixos temáticos. 
Essa classificação permitiu eleger o eixo temático de interesse deste estudo, que é o processo de 
desinstitucionalização, no qual as produções acessadas foram analisadas detalhadamente, resultando 
nos seguintes sub-temas: perfil dos moradores; desinstitucionalização; singularização do cuidado; 
acompanhamento terapêutico; medo do desemprego; impasses para a reforma. 
Os subtemas foram discutidos pelas aproximações e distanciamentos entre as pesquisas, 
levando a apresentar as diversas versões sobre o processo de implantação dos SRT e os seus efeitos. 
Promovemos o diálogo dos textos entre eles e deles com as pesquisadoras, visibilizando o jogo de 
posicionamentos dos atores e atrizes envolvidos na discussão. 
Este estudo não termina aqui, como informado no início do trabalho, pois é parte de uma 
pesquisa de mestrado, na qual busca-se compreender o processo de desinstitucionalização relacionada 
à implantação dos Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) no município de Maceió-Alagoas.  
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As informações construídas por meio da revisão dialógica da literatura nortearam a 
compreensão do processo de desinstitucionalização em Maceió, promovida pelo diálogo entre os 
informantes da pesquisa, a literatura e as pesquisadoras deste trabalho. Novas narrativas produzidas 
a partir desse encontro, levaram a uma versão do processo de implantação do Serviço Residencial 
Terapêutico. Ressaltamos a relevância da revisão dialógica da literatura como parâmetro para a 
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